
 
 

 

AgInt no RE nos EDcl no AgInt no RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA Nº 53.942 - GO (2017/0095550-0)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MURILO LUCAS DOS SANTOS 
ADVOGADOS : SANDRO DE ABREU SANTOS  - GO028253 
   LUCAS MENDONCA VIEIRA  - GO042575 
AGRAVADO  : ESTADO DE GOIÁS 
PROCURADOR : KEILY REZENDE PANTALEÃO E OUTRO(S) - GO025480 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE DO 
MANDADO DE SEGURANÇA. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO 
GERAL.

1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do AI 
800.074 RG/SP, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ 3/12/2010, decidiu que a 
questão relativa aos pressupostos de admissibilidade do mandado de 
segurança carece de repercussão geral, por se tratar de matéria 
infraconstitucional (Tema 318/STF).

2. O STF firmou entendimento no sentido de que "a 
repercussão geral pressupõe recurso admissível sob o crivo dos 
demais requisitos constitucionais e processuais de admissibilidade 
(art. 323 do RI/STF). Desse modo, se inexiste questão constitucional, 
não há como se pretender seja reconhecida a repercussão geral das 
questões constitucionais discutidas no caso (art. 102, III, § 3º, da 
CF)".

Agravo interno improvido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, 
Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, 
Raul Araújo, Sérgio Kukina, Francisco Falcão e Nancy Andrighi votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Felix Fischer, João Otávio 
de Noronha, Napoleão Nunes Maia Filho e Jorge Mussi. 

Convocado o Sr. Ministro Sérgio Kukina. 
 
Brasília (DF), 15 de agosto de 2018(Data do Julgamento).

Documento: 1738580 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/08/2018 Página  1 de 4



 
 

 

MINISTRA LAURITA VAZ 
Presidente

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Vice-Presidente 
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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MURILO LUCAS DOS SANTOS 
ADVOGADOS : SANDRO DE ABREU SANTOS  - GO028253 
   LUCAS MENDONCA VIEIRA  - GO042575 
AGRAVADO  : ESTADO DE GOIÁS 
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo interno interposto por MURILO LUCAS DOS 
SANTOS contra decisão monocrática de minha relatoria que apreciou recurso 
extraordinário interposto com o objetivo de reformar acórdão do Superior Tribunal de 
Justiça ementado nos seguintes termos (fl. 395, e-STJ): 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. CONCURSO PÚBLICO. POLÍCIA 
MILITAR. CLASSIFICAÇÃO FORA DO NÚMERO DE VAGAS 
OFERTADAS. FORMAÇÃO DE CADASTRO DE RESERVA. 
PRETERIÇÃO POR CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. SIMVE. 
DESCARACTERIZAÇÃO. CELEBRAÇÃO DE TAC. PROLAÇÃO DE 
DECISÃO JUDICIAL EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PRETENSÃO 
DE EXECUÇÃO FORÇADA. VIA PROCESSUAL INADEQUADA. 
CARÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR.

1. O mandado de segurança não é a via processual adequada 
para dar cumprimento a obrigação prevista em termo de 
ajustamento de conduta ou em acórdão prolatado em ação civil 
pública.

2. São ambos espécies de título executivo e, portanto, exigem a 
instauração do respectivo processo executório.

3. Agravo interno não provido." 

Embargos de declaração rejeitados (fls. 424/429, e-STJ). 

A decisão agravada negou seguimento ao recurso extraordinário, com 
fundamento no art. 1.030, inciso I, alínea "a", do CPC, nos termos da seguinte ementa 
(fl. 472, e-STJ): 

"RECURSO EXTRAORDINÁRIO. AUSÊNCIA DOS 
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PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DO MANDADO DE 
SEGURANÇA. INEXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. 
TEMA 318/STF. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA 
SEGUIMENTO."

Aduz a agravante, em síntese, que (fl. 489, e-STJ): 

"[...] tendo em vista que a matéria em questão é de ALTA 
RELEVÂNCIA, conforme amplamente discutido, razões não existem 
para que seja inadmitido o Recurso Extraordinário, e dessa forma o 
referido recurso deve ser incluído na filtragem de Recursos enviados 
ao STF. A matéria ora analisada é de extremo interesse para 
diversos outros casos idênticos, e possui amplo espectro, já que 
abrange um expressivo número de pessoas.

A alegação de ausência de repercussão geral da questão 
suscitada é completamente infundada. Observa-se Excelência, que a 
matéria debatida tem grande embate no meio jurídico, de modo a 
abranger inúmeras outras lides que versam sobre o mesmo assunto, 
concluindo a alta relevância, ou melhor dizendo, a grande 
repercussão geral que se faz presente.

Assim, faz-se mister que seja reformada a Decisão proferida, 
para que seja admitido Recurso Extraordinário interposto pelo ora 
Agravante, haja vista ser comprovado a existência de repercussão 
geral".

Pugna pelo regular processamento do recurso extraordinário.

Foram apresentadas contrarrazões às fls. 498/505, e-STJ. 

É, no essencial, o relatório.
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE DO 
MANDADO DE SEGURANÇA. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO 
GERAL.

1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do AI 
800.074 RG/SP, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ 3/12/2010, decidiu que a 
questão relativa aos pressupostos de admissibilidade do mandado de 
segurança carece de repercussão geral, por se tratar de matéria 
infraconstitucional (Tema 318/STF).

2. O STF firmou entendimento no sentido de que "a 
repercussão geral pressupõe recurso admissível sob o crivo dos 
demais requisitos constitucionais e processuais de admissibilidade 
(art. 323 do RI/STF). Desse modo, se inexiste questão constitucional, 
não há como se pretender seja reconhecida a repercussão geral das 
questões constitucionais discutidas no caso (art. 102, III, § 3º, da 
CF)".

Agravo interno improvido. 

  
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Em que pese às razões expostas no agravo interno, não prospera a 
pretensão de reforma da decisão agravada. 

Consoante fixado na decisão ora agravada, o Supremo Tribunal Federal, 
no julgamento do AI 800.074 RG/SP, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ 3/12/2010, decidiu 
que a questão relativa aos pressupostos de admissibilidade do mandado de segurança 
carece de repercussão geral, por tratar de matéria infraconstitucional (Tema 318/STF). 

A propósito: 

"Requisitos de admissibilidade. Mandado de segurança. 
Revisão. Recurso Extraordinário. Não cabimento. Matéria 
infraconstitucional. Inexistência de repercussão geral." (AI 800.074 
RG/SP, CORTE ESPECIAL, Rel. Min. GILMAR MENDES, DJ 
3/12/2010.)
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No mesmo sentido: 

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE DO MANDADO DE 
SEGURANÇA. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. 
INDEFERIMENTO LIMINAR. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 

1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do AI 800.074 
RG/SP, decidiu que a questão relativa aos pressupostos de 
admissibilidade do mandado de segurança, por se tratar de matéria 
infraconstitucional, carece de repercussão geral, o que resulta no 
indeferimento liminar da insurgência. 

2. Agravo regimental desprovido." (AgRg no RE nos EDcl no 
AgRg no RMS 46.447/BA, Rel. Ministra LAURITA VAZ, Corte 
Especial, julgado em 6/5/2015, DJe 25/5/2015.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE. MANDADO DE 
SEGURANÇA. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA 
DE REPERCUSSÃO GERAL. INDEFERIMENTO LIMINAR. ART. 
543-A, § 5º DO CPC. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 

I - O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do 
AI 800.074/SP, Relator Ministro Gilmar Mendes, decidiu que a 
questão relativa aos requisitos do mandado de segurança carece de 
repercussão geral, por se tratar de matéria infraconstitucional. 

II - Negada a existência de repercussão geral, a decisão valerá 
para todos os recursos, impedindo o trânsito da matéria de fundo e 
ocasionando, nos termos do art. 543-A, § 5º, do CPC, o 
indeferimento liminar do recurso extraordinário. III - Agravo 
regimental desprovido." (AgRg no RE nos EDcl no RMS 39.219/RJ, 
Rel. Ministro GILSON DIPP, Corte Especial, julgado em 19/03/2014, 
DJe 25/3/2014.) 

Por fim, quanto ao alegado Tema 784/STF, RE 837.311 – PI,  o STF 
firmou entendimento no sentido de que:

"a repercussão geral pressupõe recurso admissível sob o crivo 
dos demais requisitos constitucionais e processuais de 
admissibilidade (art. 323 do RI/STF). Desse modo, se inexiste questão 
constitucional, não há como se pretender seja reconhecida a 
repercussão geral das questões constitucionais discutidas no caso 
(art. 102, III, § 3º, da CF)".

Eis a ementa do julgado:
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"DIREITO TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. IMPOSTO 
SOBRE CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS – ICMS. INCIDÊNCIA 
NA BASE DE CÁLCULO DO FRETE. NECESSIDADE DA 
ANÁLISE DE LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL. 1. A 
repercussão geral pressupõe recurso admissível sob o crivo dos 
demais requisitos constitucionais e processuais de admissibilidade 
(art. 323 do RI/STF). Desse modo, se inexiste questão constitucional, 
não há como se pretender seja reconhecida a repercussão geral das 
questões constitucionais discutidas no caso (art. 102, III, § 3º, da 
CF). 2. Nos termos da jurisprudência da Corte, não há repercussão 
constitucional imediata da controvérsia sobre a não inclusão do frete 
na base de cálculo do ICMS no regime de substituição tributária, 
porquanto seria necessária a análise da legislação infraconstitucional 
de regência. 3. Agravo interno a que se nega provimento, com 
aplicação da multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC/1973." (AI 
823.853 AgR, Relator Min. ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, 
julgado em 30/9/2016, acórdão eletrônico DJe-221, divulgado em 
17/10/2016, publicado em  18/10/2016.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Vice-Presidente
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

CORTE ESPECIAL
 

AgInt no RE nos EDcl no AgInt no
Número Registro: 2017/0095550-0 RMS    53.942 / GO

Números Origem:  00002781920168090000  201690002786  27819

PAUTA: 15/08/2018 JULGADO: 15/08/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  VICE-PRESIDENTE DO STJ

Relator  AgInt no RE nos EDcl no AgInt
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretária
Bela. VÂNIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MURILO LUCAS DOS SANTOS 
ADVOGADOS : SANDRO DE ABREU SANTOS  - GO028253 

 LUCAS MENDONCA VIEIRA  - GO042575 
RECORRIDO : ESTADO DE GOIÁS 
PROCURADOR : KEILY REZENDE PANTALEÃO E OUTRO(S) - GO025480 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Ingresso e Concurso

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MURILO LUCAS DOS SANTOS 
ADVOGADOS : SANDRO DE ABREU SANTOS  - GO028253 

 LUCAS MENDONCA VIEIRA  - GO042575 
AGRAVADO  : ESTADO DE GOIÁS 
PROCURADOR : KEILY REZENDE PANTALEÃO E OUTRO(S) - GO025480 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, Og Fernandes, Luis 
Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Sérgio Kukina, 
Francisco Falcão e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Felix Fischer, João Otávio de Noronha, 
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Napoleão Nunes Maia Filho e Jorge Mussi. 
Convocado o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
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